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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.970.300/0001 

PRAÇA DEP NILSON BATISTA RIBAS, 131 CEP 86.680-000 FONE 
0XX44-312-1310 

FAX: 0XX44-312-1150 - email: pmgracas@kfnet.com.br 

SÚMULA: DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA 
ADMINISTRATIVA DA PREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS, 
ESTADO DO PARANÁ E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

A Câmara Municipal de Nossa Senhora das Graças, Estado 
do Paraná, APROVOU e eu, Prefeito Municipal, SANCIONO a seguinte Lei: 

TÍTULO I 

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS NOSTEADORES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

Art.1°. A Prefeitura do Município de Nossa Senhora das Graças, Estado do Paraná, para a 
execução de suas obras e serviços de sua responsabilidade, adotará o planejamento como 
método permanente de ação, envolvendo inclusive, os aspectos físicos-territoriais 
traduzidos na utilização racional dos recursos humanos e materiais disponíveis, com vistas 
ao desenvolvimento econômico e social. 

Art.2°. O processo de planejamento do Município se verificará através dos instrumentos 
normativos a seguir: 
1— Plano Diretor de Desenvolvimento; 
II — Plano Plurianual; 
III —Diretrizes Orçamentária; 
IV — Orçamento anual. 

§1°. A implementação e as diretrizes dos incisos deste artigo serão elaboradas por lei 
especifica. 

§2°. A elaboração e execução do planejamento das atividades municipais guardarão 
inteira consonância com os planos e programas do Governo do Estado do Paraná e dos 
Órgãos da Administração Federal. 

Art. 3°. Quando da elaboração dos Planos, Programas e Projetos, o Município adotará 
critérios de prioridade, com observância às vocações econômicas e ao desenvolvimento 
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econômico-social, sempre no interesse público e condicionados a existências de recursos 
financeiros que assegurem sua plena execução. 

Art. 4°. Para o cumprimento de seus objetivos e programação, o Município poderá buscar 
apoio de particulares e dos outros entes da Federação, bem como de suas autarquias, 
fundações e empresas públicas, celebrando convênios financeiros e técnicos, bem como 
consorciando-se com outros municípios, sempre com vistas a solução de problemas comuns 
e o melhor aproveitamento de recursos materiais e humanos. 

Art. 5°. A ação do Município em áreas assistidas pela atuação do Estado ou União será 
supletiva e, sempre que for o caso, buscará mobilizar os recursos humanos, financeiros e 
materiais disponíveis para sua perfeita e completa execução. 

Art. 6°. A Administração Municipal, além dos controles formais concernentes à obediência 
a preceitos legais e regulamentares, deverá dispor de instrumentos de acompanhamento e 
avaliação de resultados da atuação de seus diversos órgãos e agentes. 

Art. 7°. Para o aprimoramento de seus serviços, a Administração Municipal buscará elevar 
a produtividade operacional qualitativa de seus órgãos, através de rigorosa seleção de 
candidatos ao ingresso no seu quadro de pessoal, do treinamento e aperfeiçoamento dos 
servidores, do estabelecimento dos níveis de remuneração compatíveis com a qualificação 
dos recursos humanos e as disponibilidades do Tesouro Municipal e do estabelecimento e 
observância de critérios de promoção. 

Art. 8°. O Município poderá buscar, sempre que aconselhável e possível, a execução 
indireta de obras e serviços, mediante contrato de concessão, permissão ou convênio com 
pessoas físicas e jurídicas, podendo ser públicas ou privadas, sempre sobre com a 
observância do princípio da economicidade e da eficiência, e, quando necessário o processo 
licitatório, assegurando a igualdade e condições a todos os interessados. 

TÍTULO II 
DA ESTRUTURA BÁSICA 

Art. 9°. A estrutura básica da administração superior do Município de NOSSA SENHORA 
DAS GRAÇAS, instituída pela presente Lei e com os princípios nela declinados, constituir-
se-á de órgãos da seguinte natureza: 

CAPITULO I 
ÓRGÃO DE ASSISTÊNCIA IMEDIATA. 

A) SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO; 
1. Ouvidoria Geral do Município; 
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2. Departamento de Apoio Governamental; 
3. Departamento de Convênios e Subvenções; 
4. Assessoria Parlamentar e Integração Regional; 
5. Assessoria Técnica; 
6. Assessoria de Comunicação Social; 

B) GABINETE. 
1. Coordenadoria de Apoio ao Gabinete; 
2. Assessoria Especial. 

CAPITULO II 
ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO E COORDENAÇÃO. 

A) PROCURADORIA GERAL. 
1. Assessoria Jurídica; 
2. Procuradoria de Assistência Jurídica Gratuita; 
3. Procuradoria de Assuntos Fazendários; 
4. Procuradoria de Apoio Técnico-Administrativo; 
5. Procuradoria de Assuntos Trabalhistas; 

CAPITULO III 
ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DE NATUREZA INSTRUMENTAL 

A) SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO; 
1. Departamento de Administração, Patrimônio e Suprimentos; 
2. Departamento de Recursos Humanos; 
3. Departamento de Informática; 
4. Departamento de Compras; 
5. Departamento de Uso e Ocupação do Solo Urbano; 
6. Departamento de Projetos e Urbanismo; 
7. Departamento de Projetos Especiais; 
8. Assessoria de Planejamento. 

B) SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA. 
I. Departamento de Receita; 
2. Departamento de Gestão Financeira; 
3. Departamento de Planejamento Econômico, Orçamento e Gestão; 
4. Departamento de contabilidade; 
5. Assessoria de Contabilidade. 

CAPITULO IV 
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DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DE NATUREZA SUBSTANTIVA 

A) SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA; 
1. Departamento de Assistência à Criança e Apoio à Adolescência. 

B) SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA; 
1. Departamento de Ensino Fundamental; 
2. Departamento de Assistência ao Educando; 
3. Departamento de Educação Especial; 
4. Departamento de Educação Infantil; 
5. Departamento de Cultura. 

C) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE; 
1. Departamento de Vigilância à Saúde; 
2. Departamento de Assistência Especializada; 
3. Departamento de Atenção Básica; 
4. Departamento de Supervisão e Controle; 
5. Departamento de Assistência Farmacêutica. 

D) SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE; 
1. Departamento de Meio Ambiente. 

E) SECRETARIA DE AGRICULTURA E PECUÁRIA AMBIENTE; 
1. Departamento Agrícola; 
2. Departamento de Zootecnia. 

F) SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS; 
1. Departamento de Obras; 
2. Departamento de Serviços e Manutenção; 
3. Departamento de Serviços Urbanos e Rurais. 

G) SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO; 
1. Departamento de Desenvolvimento Comercial; 
2. Departamento de Desenvolvimento Industrial; 
3. Departamento de Desenvolvimento Turismo. 

H) SECRETARIA MUNICIPAL DE COOPERAÇÃO PARA ASSUNTOS DE 
SEGURANÇA PÚBLICA; 
1. Departamento de Planejamento para Assuntos de Segurança Pública. 

I) SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER. 
1. Departamento de Planejamento de Esporte e Lazer. 
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CAPÍTULO V 
ÓRGÃOS DE COLABORAÇAO COM A UNIÃO. 

A) UNIDADE MUNICIPAL DE CADASTRAMENTO (INCRA); 
B) JUNTA DE SERVIÇO MILITAR. 

CAPITULO VI 
ÓRGÃOS DE COLEGIADOS DE ACONSELHAMENTO. 

Art. 10. Os órgãos Colegiados de Aconselhamento, com suas características, atribuições, 
composição e funcionamento definidos na Lei Orgânica do Município e em leis específicas, 
têm como finalidade básica garantir a participação da sociedade civil no debate sobre os 
problemas locais e as alternativas para seu enfrentamento, buscando conciliar interesses e 
solucionar conflitos, mediante: 

I — promoção de debates, palestras e estudos, de forma a manter toda a comunidade 
informada dos planos básicos da administração municipal e sobre a sua implantação e 
execução; 

II — assessoramento ao Poder Executivo Municipal na elaboração dos planos, programas e 
projetos decorrentes das diretrizes do Governo Municipal e aconselhamento na formulação 
das políticas de desenvolvimento integrado ao Município; 

III — fornecimento de subsídios para elaboração das diretrizes orçamentárias, do plano 
diretor, dos planos plurianuais, anuais e seus desdobramentos; 

IV — ampliação da participação crítica dos representantes comunitários e dos dirigentes de 
órgãos da estrutura organizacional do Município com relação aos problemas setoriais do 
Governo. 

CAPITULO VII 
DA ORGANIZAÇÃO DAS UNIDADAES ADMINISTRATIVAS 

Art. 11° Para desenvolver as suas atividades legais e constitucionais, a Prefeitura do 
Município de Nossa Senhora das Graças disporá de unidades organizacionais próprias da 
Administração Direta e de entidades da Administração Indireta, integradas segundo setores 
de atividades relativos às metas e objetivos, que devem, conjuntamente, buscar atingir. 
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§ 1° Auxiliarão diretamente o Prefeito Municipal, no exercício do Poder Executivo, o 
dirigente principal de cada uma das entidades da Administração Indireta, os Secretários 
Municipais e a estes seus Diretores, o Procurador Geral do Município e a este os 
Procuradores e o Coordenador do PROCON. 

§ 2° A Administração Direta compreende o exercício das atividades da administração 
pública municipal executada diretamente pelas unidades administrativas, a saber: 

I — unidades de deliberação, consulta e orientação ao Prefeito Municipal, nas suas 
atividades administrativas; 

II — unidades de assessoramento e apoio direto ao Prefeito, para o desempenho de funções 
auxiliares, coordenação e controle de assuntos e programas inter-secretarias; 

III — Secretarias Municipais de natureza meio e fim, órgãos de primeiro nível hierárquico, 
para o planejamento, comando, coordenação, fiscalização, execução, controle e orientação 
normativa da ação do Poder Executivo. 

Art. 12. Os órgãos de Assistência Imediata e de Administração Geral constituem a 
administração superior, direta e centralizada da Prefeitura Municipal e subordinam-se ao 
Prefeito por linha de autoridade hierárquica e funcional. 

Art. 13. Os órgãos colegiados de aconselhamento vinculam-se ao Prefeito Municipal por 
linha de coordenação. 

Art. 14. Os órgãos de Administração Indireta e Descentralizada, dotados de personalidade 
jurídica própria, estão sujeitos ao controle e supervisão do Prefeito Municipal. 

TÍTULO III 

ÓRGÃO DE ASSISTÊNCIA IMEDIATA 

CAPITULO I 

SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL 

Art.15° - A Secretaria Governo compete a preparação e datilografia da correspondência do 
Prefeito; a coordenação da Prefeitura com os Munícipes, entidades e associações de classe; 
assessoramento para os contatos com os demais poderes e autoridades; a recepção, estudo e 
triagem do expediente encaminhado ao Prefeito e a transmissão e controle da execução das 
ordens dele emanadas; o registro e controle das audiências públicas do Prefeito; manter o 
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Prefeito informado sobre o noticiário de interesse da Prefeitura e assessora-lo em suas 
relações públicas; controlar o uso de veículos que atendam o Gabinete do prefeito; 

organizar, numerar e manter sob sua responsabilidade os originais de leis, decretos, 
portarias e outros atos normativos pertinentes ao Executivo Municipal. 

Art. 16. A Secretaria Municipal de Governo é o órgão ao qual incumbe a coordenação da 
administração com a comunidade, munícipes, entidades e associações geográficas ou de 
classe; a coordenação da Ouvidoria Geral do Município; a elaboração, acompanhamento e 
prestação de contas dos convênios, subvenções sociais do Município; promover as 
atividades de apoio à Junta de Serviço Militar; estabelecer e manter os canais de contato e 
relacionamento de natureza informal com a comunidade, bem como supervisionar o 
perfeito desempenho dos canais de natureza formal; supervisionar e prover o 
funcionamento dos órgãos de colaboração e cooperação com as outras esferas do poder, de 
atuação supletiva e conveniada; estabelecer mecanismos de integração entre os órgãos 
colegiados de aconselhamento e o Chefe do Poder Executivo, na consecução de suas 
finalidades precípuas; o assessoramento ao Prefeito Municipal nos assuntos de sua 
competência e que nesta condição lhe forem cometidos e o fornecimento de dados e 
informações a fim de subsidiar o processo decisório. Acompanhamento das questões 
regionais, e assessoria nos assuntos voltados à Câmara Municipal (requerimento, indicações 
e acompanhamento de projetos de leis). 

Art. 17. A Secretaria Municipal de Governo, além do Gabinete do Secretário, compõe-se 
das seguintes unidades de serviços, diretamente subordinadas ao respectivo titular: 

I — Ouvidoria Geral do Município; 

II— Departamento de Apoio Governamental; 

III — Departamento de Convênios e Subvenções; 

IV — Assessoria Parlamentar e Integração Regional; 

V — Assessoria Técnica; 

VI - Assessoria de Comunicação Social; 

Art. 18. A Assessoria de Comunicação Social é incumbida exercer as atividades de 
coordenação de imprensa e comunicação, relacionadas à execução dos serviços de 
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divulgação, sistematização, redação final, registro e publicação jornalística dos atos do 
Governo Municipal; gerenciamento do Órgão Oficial do Município, o assessoramento ao 
Prefeito em suas relações públicas, funções sociais e representação em solenidades e atos 
oficiais; manter e atualizar o arquivo de informações jornalísticas e institucionais; planejar 
e executar as ações de marketing governamental; subsidiar o Poder Executivo com os dados 
relativos às expectativas e nível de satisfação da comunidade com a prestação dos serviços 
públicos, o assessoramento ao Prefeito Municipal nos assuntos de sua competência e que 
nesta condição lhe forem cometidos e o fornecimento de dados e informações a fim de 
subsidiar o processo decisório. 

CAPÍTULO II 

DO GABINETE DO PREFEITO 

Art. 19. O Gabinete do Prefeito é o órgão ao qual incumbe a assistência e assessoramento 
ao Prefeito no trato de questões, providências e iniciativas do seu expediente pessoal, 
assessoramento pessoal e especial; assessoramento e secretariamento do Prefeito nas 
reuniões internas ou públicas; recepção, atendimento e encaminhamento dos munícipes, 
autoridades e visitantes que demandem ao gabinete, assim como promover as relações 
públicas, incluindo as de representação e de divulgação; a recepção, estudo e triagem do 
expediente encaminhado ao Prefeito; elaboração da agenda de atividades do Prefeito, 
controlando e zelando pelo seu cumprimento e o desempenho de outras tarefas compatíveis 
com a posição hierárquica do gabinete, quando determinadas pelo Prefeito Municipal. 

Art. 20. O Gabinete do Prefeito compõe-se das seguintes unidades de serviços, diretamente 
subordinadas ao Prefeito Municipal: 

I — Coordenadoria de Apoio ao Gabinete; 

II — Assessoria Especial. 

CAPÍTULO III 

DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Art. 21. A Procuradoria Geral do Município é o órgão ao qual incumbe a defesa judicial e 
extrajudicial do Município; a emissão de pareceres jurídicos, quando solicitados, sobre 
matérias de interesse da Administração Municipal; opinar sobre a redação de contratos e 
demais atos oficiais elaborados pelo Município e sobre Projetos de Leis a serem 
encaminhados ao Legislativo Municipal; a cobrança judicial da dívida ativa; o 
processamento das medidas judiciais cabíveis decorrentes de atos originários do poder de 
polícia do Município; a iniciativa das medidas judiciais cabíveis decorrentes da defesa e 
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proteção do patrimônio do Município; a assistência judiciária gratuita; assessoramento ao 
Prefeito nos atos relativos a desapropriação, alienação e aquisição de bens móveis e 
imóveis, participar de inquéritos administrativos; o assessoramento ao Prefeito Municipal 
nos assuntos de sua competência e que nesta condição lhe forem cometidos e o 
fornecimento de dados e informações a fim de subsidiar o processo decisório. 

Art. 22. A Procuradoria Geral do Município, além do gabinete do Procurador Geral, 
compõe-se das seguintes unidades de serviços, diretamente subordinadas ao respectivo 
titular: 

I — Procuradoria de Assistência Jurídica Gratuita; 

II— Procuradoria de Assuntos Fazendários; 

III — Procuradoria de Apoio Técnico-Administrativo; 

IV — Procuradoria de Assuntos Trabalhistas; 

V — Assessoria Jurídica. 

TÍTULO IV 
DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DE NATUREZA 

INSTRUMENTAL 

CAPÍTULO I 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

Art. 23. A Secretaria Municipal da Administração e Planejamento é o órgão ao qual 
incumbe exercer as atividades relacionadas à prestação de serviços-meio necessários ao 
funcionamento regular das unidades da estrutura organizacional da Prefeitura, 
padronizando e racionalizando equipamentos, materiais e procedimentos; a coordenação 
dos assuntos de política de recursos humanos, seu provimento e movimentação; a 
administração patrimonial; administração de materiais; redigir em conjunto com a 
Procuradoria Geral do Município, Projetos de Leis, justificativas de vetos, decretos, 
regulamentos, bem como convênios, acordos e contratos de todos os órgãos da 
administração direta; efetuar a padronização, elaboração, reprodução e controle de 
documentos e atos oficiais, sua rota administrativa e encaminhamento para publicação; 
estudo e acompanhamento das ações administrativas e seus registros, mediante permanente 
modernização administrativa e de organização, sistemas e métodos; implantação, 
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